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LEI Nº 11.770/2008: FACULTATIVIDADE VERSUS OBRIGATORIEDADE
Nome da autora: Vera Lúcia Mayorca Alves
Palavras Chave: trabalhadora gestante, licença-maternidade, prorrogação, obrigatoriedade dos cento e oitenta dias, afeto familiar.
Resumo 

Esta pesquisa tem como objetivo estudar o instituto da licença maternidade enquanto direito de proteção à mulher trabalhadora gestante, antes e depois do parto e à criança recém nascida. Para o desenvolvimento desta pesquisa foi utilizado como método de abordagem, o dedutivo, partindo-se de um plano geral: a proteção à mulher trabalhadora empregada durante o período de licença maternidade e suas implicações, para se chegar a discussões específicas sobre este direito. Para tanto, traz conceitos fundamentais como licença maternidade, salário-maternidade, proteção trabalhista, proteção previdenciária, empregada gestante e demais termos relativos. A pretensão deste estudo vai além de analisar o marco legal como a Constituição Federal, a Consolidação das Leis Trabalhistas e demais legislação. Objetiva também verificar a importância do trabalho da mulher dentro da sociedade através dos tempos; analisar juridicamente a proteção da maternidade no que tange à proteção sem prejuízo de salário e do posto de trabalho não apenas no Brasil, mas também no âmbito internacional; abordar a trajetória da Lei 11.770/2008 que prorroga a licença-maternidade, defendendo-se a obrigatoriedade da prorrogação de 120 dias para 180 dias da licença-maternidade. E ainda, talvez o mais importante: a prorrogação do prazo da licença como elemento fundamental para a construção da relação afetiva da mãe com o bebê e deste com os demais membros da família. 
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